
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2850201 - MT (2025/0035919-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HELIO CASTELO BRANCO DE O JUNIOR - MT013555

VENANCIO CORREA DOS SANTOS JUNIOR - MT020399
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
DOSIMETRIA DA PENA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.
2. O agravante aduz, de forma genérica, a regularidade formal do recurso especial interposto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, por
incidência da Súmula 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai novamente a
aplicação da Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.
5. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão monocrática
impugnada, não lhe sendo permitido corrigir a argumentação, suprindo falhas anteriores, em
razão da preclusão consumativa.
6. Todavia, o acórdão recorrido apresentou ilegalidade na primeira fase da dosimetria da pena,
 ao considerar separadamente a quantidade da droga para elevar a pena-base em 2 anos e 6 meses
de reclusão acima do mínimo legal; e, em seguida, diante da natureza da droga (cocaína),
aumentar a pena-base em mais 1/6.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para redimensionar a 
pena-base.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. O STF e o STJ tem entendimento
firmado de que as vetoriais da natureza e da quantidade de entorpecentes devem ser feitas em
conjunto."

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.484.730/SC, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no15/10/2024 18/10/2024
AREsp n. 2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 921.385/MG,21/5/2024 27/5/2024
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ,2/9/2024 6/9/2024
AgRg no REsp n. 2.111.666/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .2/9/2024 5/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo conceder
habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .04 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2850201 - MT (2025/0035919-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HELIO CASTELO BRANCO DE O JUNIOR - MT013555

VENANCIO CORREA DOS SANTOS JUNIOR - MT020399
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
DOSIMETRIA DA PENA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

2. O agravante aduz, de forma genérica, a regularidade formal do recurso especial interposto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, por
incidência da Súmula 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai novamente a
aplicação da Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.

5. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão monocrática
impugnada, não lhe sendo permitido corrigir a argumentação, suprindo falhas anteriores, em
razão da preclusão consumativa.
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6. Todavia, o acórdão recorrido apresentou ilegalidade na primeira fase da dosimetria da pena,
 ao considerar separadamente a quantidade da droga para elevar a pena-base em 2 anos e 6 meses
de reclusão acima do mínimo legal; e, em seguida, diante da natureza da droga (cocaína),
aumentar a pena-base em mais 1/6.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para redimensionar a 
pena-base.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. O STF e o STJ tem entendimento
firmado de que as vetoriais da natureza e da quantidade de entorpecentes devem ser feitas em
conjunto."

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.484.730/SC, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no15/10/2024 18/10/2024
AREsp n. 2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 921.385/MG,21/5/2024 27/5/2024
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ,2/9/2024 6/9/2024
AgRg no REsp n. 2.111.666/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .2/9/2024 5/9/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO BARBOSA DOS SANTOS
contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em
recurso especial, diante do enunciado contido na Súmula 182 do STJ.

A defesa sustenta que não incidiriam os óbices das Súmulas 284 do STF e 7 do STJ, 
uma vez que a fundamentação do Recurso Especial interposto teria atendido aos requisitos de
admissibilidade recursal.

O Agravante afirma ter impugnado, de forma específica e pormenorizada, todos os
fundamentos da decisão recorrida, em estrita observância ao princípio da dialeticidade recursal,
conforme exigido pelo artigo 932, inciso III, do CPC.
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Ademais, a defesa argumenta que limitou-se a discutir questões de direito,
devidamente prequestionadas, sem adentrar no mérito dos fatos, e conclui que o
prequestionamento poderia ser implícito, bastando que a questão tenha sido debatida e decidida
no acórdão recorrido.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao
crivo do órgão colegiado.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do agravo regimental (e-
STJ, fls. 902-905).

É o relatório.

VOTO

 O recurso não merece ser conhecido.

A decisão recorrida fundamentou o não conhecimento do agravo em recurso especial
na ausência de impugnação específica (e-STJ, fls. 881-882, com destaques):

 
 
"Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: Súmula 284/STF, Súmula 7/STJ e ausência de
prequestionamento.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos
fundamentos.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito: 
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência,

."por analogia, da Súmula n. 182/STJ
 
 

Neste agravo regimental, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente
os fundamentos da decisão recorrida, aduzindo, de forma genérica, a regularidade formal do
recurso especial interposto.
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Como bem ponderou o Ministério Público Federal em seu parecer, o agravante
"apenas reforçou que não incidentes os óbices apontados pelo Tribunal de origem, deixando de
infirmar, de maneira adequada, suficiente e objetiva, o fundamento que obstou o conhecimento
do agravo em recurso especial (Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada), a demonstrar o desacerto da decisão recorrida. Caberia à
parte agravante o ônus de demonstrar eventual equívoco da decisão agravada, o que não foi
feito" (e-STJ, fl. 904).

De mais a mais, no âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos
da decisão monocrática impugnada, não lhe sendo permitido corrigir a argumentação, suprindo
falhas anteriores, em razão da preclusão consumativa.

Incorre, portanto, novamente, nos efeitos do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
Nesse sentido: "não havendo impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182
deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).23/03/2021 30/03/2021

No mesmo sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina.
2. O agravante, no agravo regimental, não refutou especificamente o fundamento
relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ, limitando-se a tentar impugnar a
decisão que inadmitiu o recurso especial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo
regimental.
5. A tentativa de suprir deficiências na fundamentação do agravo em recurso especial
por meio do agravo regimental é inviável devido à preclusão consumativa.
6. A atribuição de efeito suspensivo ao recurso é medida excepcional e, no caso, não
foram demonstrados os requisitos de probabilidade do direito e perigo de dano.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A preclusão
consumativa impede a complementação de fundamentos no agravo regimental. 3. A
atribuição de efeito suspensivo a recurso exige demonstração de probabilidade do
direito e perigo de dano."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.021, § 1º; Súmula n. 182 do
STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.008.006/SP, Rel. Min.
Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe ; 7/4/2022 STJ, AgRg no AREsp n. 2.018.698
/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg18/3/2022
no AgRg no AREsp n. 2.012.121/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe ."18/3/2022
(AgRg no AREsp n. 2.484.730/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)15/10/2024 18/10/2024

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. NÃO
CONHECIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida, ônus
da parte agravante, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182
desta Corte.
2. "As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser veiculadas
na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é admitida a
impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do recurso
excepcional, devido à preclusão consumativa." (AgRg no AREsp n. 2.474.637/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2024
DJe de .)21/3/2024
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp n. 2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)21/5/2024 27/5/2024

Por outro lado, observa-se a ilegalidade do acórdão no que diz respeito à primeira
fase da dosimetria penal, sendo imperiosa a concessão da ordem, de ofício, para readequá-la.

Como é cediço, a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido,
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após
o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes
Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no
cálculo da pena.

 verifica-se que o Tribunal de origem, atento às diretrizes dos arts. 59 doIn casu,
Código Penal e 42 da Lei de Drogas, considerou a quantidade da droga para elevar a pena-base
do recorrente em 2 anos e 6 meses de reclusão acima do mínimo legal; e, em seguida, diante da
natureza da droga (cocaína), elevou a pena em mais 1/6 (e-STJ, fls. 555-556). 
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No entanto, vale ressaltar que o STJ e o STF tem entendimento firmado de que as
vetoriais da natureza e da quantidade de entorpecentes devem ser feitas em conjunto.

A propósito, com destaques:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA PENAL. BIS IN IDEM RECONHECIDO.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. AFERIÇÃO NA PRIMEIRA FASE.
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO NO GRÁU MÁXIMO. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
repercussão geral, no ARE 666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 

), está vedada a dupla aferição da quantidade e da natureza da droga,6/5/2014
concomitantemente, na primeira etapa da dosimetria para exasperar a pena-base e na
terceira fase para modular a minorante, sob pena de indevido bis in idem.
2. O STF e o STJ têm entendimento firmado de que as vetoriais da natureza e da
quantidade de entorpecentes devem ser feitas em conjunto.
3. Hipótese em que a míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação do
paciente à atividade criminosa, e uma vez preenchidos os demais requisitos legais, é
de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração
máxima (2/3).
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 921.385/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024
 

 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06.
RECURSO MINISTERIAL. PLEITO PARA QUE SEJA APLICADA A FRAÇÃO
MÍNIMA EM RELAÇÃO À CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
IMPOSSIBILIDADE. INDEVIDO BIS IN IDEM. CIRCUNSTÂNCIA JÁ
VALORADA NEGATIVAMENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA
EXASPERAR A PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES. ELEMENTOS QUE INTEGRAM UM VETOR JUDICIAL
ÚNICO. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.  infere-se a conjuntura fática analisada pela Corte a quo que a quantidadeIn casu,
de droga apreendida já foi valorada negativamente para exasperar a pena-base, razão
pela qual não pode ser utilizada novamente para modular a fração de redução de pena
pela causa de diminuição capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, sob pena de
configurar indevido bis in idem.
1.1. Outrossim, registra-se que "'[A] natureza e a quantidade da droga são elementos
que integram um vetor judicial único, não sendo possível cindir a sua análise.
Somente quando examinadas em conjunto (tipo de droga e quantidade) será possível
ao julgador compreender adequadamente a gravidade concreta do fato e proceder à
devida individualização da pena, que é o objetivo almejado pelo legislador com as
disposições do art. 42 da Lei n. 11.343/06' (AgRg no HC n. 734.699/SC, Rel.
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Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em ,19/12/2022
DJe )" (AgRg no HC n. 819.367/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta22/12/2022
Turma, julgado em , DJe de ).16/10/2023 19/10/2023
2. Agravo regimental conhecido e desprovido."
(AgRg no REsp n. 2.111.666/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 

Ante o exposto, passo ao redimensionamento da pena.

Na primeira fase, diante da consideração desfavorável da natureza e quantidade da
droga apreendida (2 kg de cocaína), fixo a pena-base proporcionalmente em 6 anos e 3 meses de
reclusão, e 625 dias-multa.

Na segunda fase, mantenho a elevação da pena em 1/6, em razão da reincidência.

Na terceira fase, não há causas de aumento ou de diminuição, de modo que a pena
definitiva fica estabelecida em 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão, e pagamento de 729 dias-
multa, mantido o regime inicial fechado, pois reincidente.

Ante o exposto, do agravo regimental. Todavia,  ,não conheço  concedo habeas corpus
de ofício, para reduzir proporcionalmente a pena-base pelo crime de tráfico de drogas, nos
termos da fundamentação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0035919-2 AREsp 2.850.201 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00008860620138110052

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : HELIO CASTELO BRANCO DE O JUNIOR  - MT013555

 VENANCIO CORREA DOS SANTOS JUNIOR  - MT020399
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : HELIO CASTELO BRANCO DE O JUNIOR  - MT013555

 VENANCIO CORREA DOS SANTOS JUNIOR  - MT020399
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54260515588131100;344@ 2025/0035919-2  -  AREsp 2850201   Petição : 2025/0017431-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA46588296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 02/04/2025 11:55:03
Código de Controle do Documento: 5610D11E-846E-4558-99D9-8CF761A3BF45


